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adotado o percentual de 40% (quarenta por cento), que
costumeiramente vinha sendo pago pelo réu em atenção
ao princípio da isonomia. 

Se é certo que, no conceito atual de igualdade
jurídica, esta consiste em tratar desigualmente aos
desiguais, deveria o réu tomar providências no sentido
de apurar as desigualdades, que, no caso presente, se
daria pela providência prática adequada, para apuração
do respectivo grau de insalubridade, e, após esta, a apli-
cação do percentual correto. 

Se tal expediente não foi feito pela Administração
Municipal e se a prática é pagar o respectivo adicional
no percentual de 40%, na ausência de regulamentação
adequada, deve ser considerado este o percentual cor-
reto para apuração do quantum final. 

Com efeito, o adicional de insalubridade tem
caráter retributivo do trabalho realizado em condições
anormais, ou seja, surge por força de circunstâncias
específicas e de caráter transitório, sendo devido apenas
enquanto permanecerem as condições que deram causa
à sua concessão, motivo pelo qual não se incorpora ao
vencimento, à remuneração, nem aos proventos de
aposentadoria (cf. AC nº 1.0024.05.660362-4/001, da
minha relatoria, j. em 27.02.2007). 

Se o Município está pagando o adicional de insa-
lubridade em percentual sobre o salário mínimo, mas
cuja base de cálculo prevista em lei é o vencimento bási-
co do servidor, são devidas à parte autora as diferenças
a serem apuradas. 

Com relação à concessão de reflexo do adicional
de insalubridade sobre décimo terceiro salário e férias,
embora já me tenha manifestado em outros julgamentos
pela impossibilidade da incidência dessa vantagem
sobre a remuneração do servidor, verifico que, no caso
vertente, o art. 100, §§ 1º e 5º, art. 150, § 4º, e o art.
155, todos da LC Municipal nº 09/92 (f. 18 e f. 21),
determinam que o décimo terceiro salário e as férias
serão pagos com base na remuneração do servidor. 

Oportuna a distinção de remuneração e de venci-
mento de servidor, feita pela ilustre Professora Maria
Sylvia Zanella Di Pietro: 

A legislação ordinária emprega, com sentidos precisos, os
vocábulos vencimento e remuneração, usados diferente-
mente na Constituição. Na lei federal, vencimento é a retri-
buição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo, corres-
pondente ao padrão fixado em lei (art. 40 da Lei n° 8.112),
e remuneração é o vencimento e mais as vantagens pecu-
niárias atribuídas em lei (art. 41) (in Direito administrativo.
15. ed. Atlas, p. 492). 

Como se vê, o conceito de remuneração abrange
não só o vencimento básico, mas também todas as par-
celas recebidas pelo servidor, inexistindo, por isso, óbice
no sentido de que o adicional de insalubridade possa ser
considerado para o cálculo dessas verbas. 

Nesse sentido, confira a jurisprudência da egrégia
Quarta Câmara Cível: 

Direito administrativo - Servidor público - Adicional de insa-
lubridade - Reconhecimento pelo Município - Base de cál-
culo - Vencimento do cargo efetivo - Art. 104 da Lei Comple-
mentar Municipal 09/92 - Pagamento a menor - Diferenças
devidas - Reflexo sobre décimo terceiro salário e férias -
Cabimento - Juros de mora - Verbas remuneratórias - Artigo
1º-F da Lei 9.494/97. - Se o art. 104 da Lei Complementar
Municipal 09/92 estabelece que o vencimento do cargo efe-
tivo será utilizado como base de cálculo do adicional de
insalubridade, é inviável o pagamento dessa verba com
parâmetro no salário mínimo. Nos termos da Lei Comple-
mentar Municipal 09/92, o décimo terceiro salário e as fé-
rias são pagos com base na remuneração do servidor, cujo
conceito abrange a soma de todas as parcelas recebidas,
englobando, além de seu vencimento, gratificações, adicio-
nais e vantagens pessoais (RN/AC nº 1.0223.01.079130-
7/002, Rel. Des. Moreira Diniz, j. em 25.10.2007).

Por último, registro que a LC Municipal nº 110, de
19 de maio de 2005, alterou a redação dada ao art. 104
da LC nº 09/92, oportunidade em que as atividades
insalubres exercidas pelo servidor público passaram a ser
classificadas nos graus máximo (40%), médio (20%) e mí-
nimo (10%), a incidir sobre o vencimento do cargo efetivo,
limitada a base de cálculo a 3 (três) salários mínimos,
devendo o réu, a partir dessa data, calcular o adicional de
insalubridade segundo os critérios estabelecidos em lei. 

Em reexame necessário confirmo a sentença, preju-
dicado o recurso voluntário. 

Isento de custas (Lei Estadual 14.939/03). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .

Processo de execução - Contrato de prestação
de serviços advocatícios- Título líquido, certo e

exigível - Título executivo extrajudicial  - 
Art. 585, II, do CPC

Ementa: Ação de execução. Inicial indeferida. Contrato
de prestação de serviços advocatícios. Título que se re-
veste de certeza, liquidez e exigibilidade. Provimento da
apelação. 

- O contrato de prestação de serviços advocatícios, assi-
nado pelo devedor e por duas testemunhas, com a esti-
pulação da forma de pagamento em prestações mensais
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fixas, por se revestir dos atributos da certeza, liquidez e
exigibilidade, é título executivo extrajudicial, na forma do
art. 585, II, do CPC, autorizando o manejo da ação de
execução. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..111188777744-22//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: GGuuiillhheerrmmee SSttaarrlliinngg
JJuunniioorr,, eemm ccaauussaa pprróópprriiaa - AAppeellaaddaa:: SSttooffeellllaa CCoommuunniiccaa-
ççããoo IInntteeggrraaddaa MMaarrkkeettiinngg LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA
DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 19 de novembro de 2008. - Batista
de Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU - Guilherme Starling
Júnior propôs ação de execução contra Stofella Comuni-
cação Integrada e Marketing Ltda., afirmando-se credor
da quantia de R$ 800,00, decorrente do inadimplemen-
to pela executada do contrato de prestação de serviços
de assessoria jurídica celebrado pelas partes, requeren-
do a citação da devedora para pagar a referida quantia
ou opor embargos. 

O Juízo a quo, de plano, indeferiu a petição inicial
e extinguiu o processo, 

tendo em vista que o documento de f. 5/6, por ser de na-
tureza sinalagmática e por criar recíprocas obrigações para
os contratantes, não atende os requisitos legais de liquidez,
certeza e exigibilidade. Acrescento ser de rigor que prove o
autor ter previamente cumprido a obrigação para que possa
exigir do réu a contraprestação, circunstância que demanda
o devido processo legal, na ação de rito ordinário (sic). 

O exeqüente interpõe apelação (f. 19/24), alegan-
do que o contrato de prestação de serviços advocatícios
é título executivo extrajudicial, na forma do art. 585, II,
do CPC, independentemente de sua natureza sinalagmá-
tica; que tais contratos podem ser celebrados por instru-
mento particular, atendendo, no caso, aos requisitos da
liquidez, certeza e exigibilidade; que, durante o tempo de
vigência do contrato, prestou serviços para a apelada,
especialmente na celebração de acordos com seus cre-
dores, deslocando-se para cidades como Três Marias,
além do Procon e outros; que ficou à disposição da exe-
cutada para ajuizar ações, tendo esta deixado de enviar
a documentação necessária. 

Requer o provimento do recurso, para que seja
dado regular prosseguimento ao processo. 

Extrai-se dos autos que, em 25.4.2008, apelante e
apelada firmaram contrato de prestação de serviços de
assessoria jurídica, por meio do qual o advogado exe-
qüente se obrigou a prestar seus serviços profissionais,
abrangendo a área cível, na defesa dos interesses de sua
cliente, exercendo a atividade com zelo em cumprimen-
to do mandato recebido, obrigando-se a executada, em
contrapartida, ao pagamento de uma parcela única de
R$ 1.000,00, além da quantia mensal de R$ 400,00,
todo dia 28 de cada mês (f. 5/6). 

O advogado, afirmando ter entrado inúmeras
vezes em contato com a sua cliente, por meio de tele-
fonemas e telegramas, sem obter retorno, entendeu pela
rescisão do ajuste e a cobrança das prestações avença-
das referentes a dois meses de prestação de serviços, os
quais não foram quitados pela contratante. 

Diante disso, não resta dúvida de que o contrato
em questão, assinado também por duas testemunhas,
reveste-se dos atributos da liquidez, certeza e exigibili-
dade, fazendo parte inclusive do rol de títulos executivos
extrajudiciais de que trata o art. 585, II, do CPC. 

Na verdade, tal dispositivo legal exige apenas ‘o
documento particular assinado pelo devedor e por duas
testemunhas’, que seja líquido e exigível, pouco impor-
tando, neste momento da lide, a natureza do pacto,
desde que presente o inadimplemento, que, em princí-
pio, revela-se pelos documentos de f. 8/15. 

Registre-se que eventual adimplemento por parte
da executada ou ainda ausência de contraprestação por
parte do exeqüente deverá ser argüida em embargos de
devedor, não cabendo ao juiz fazer tal valoração nesta
oportunidade, mesmo porque, repita-se, presentes os
requisitos formais para a propositura da execução. 

Com tais fundamentos, dou provimento à apelação,
para determinar o regular prosseguimento do feito. 

Custas recursais, ao final, pela parte vencida. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES WAGNER WILSON e BITENCOURT MARCONDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Obrigação de fazer - Cirurgia - Obesidade 
mórbida - Garantia constitucional à saúde -

Dever do Estado

Ementa: Ação de obrigação de fazer. Intervenção cirúr-
gica. Obesidade mórbida. Prestação gratuita pelo Poder
Público. Dever constitucional, conjunto e solidário de
todos os entes. Direito à saúde indissociável do direito à
vida. Sentença mantida.


